
SOBRE O NOVO REGIME DO CONCURSO
DE INFRAÇÕES NO CÓDIGO DOS VALORES 
MOBILIÁRIOS E O PRINCÍPIO DO NE BIS IN IDEM
Frederico Machado Simões

No dia 29 de junho de 2017 entrou em vigor a revisão do regime sancionatório 
do Código dos Valores Mobiliários (CVM), operada pela Lei n.º 28/2017, de 
30 de maio. Segundo a Exposição de Motivos da Proposta de Lei n.º 53/XIII, 
que esteve na base da revisão, esta intervenção legislativa visava “o estabeleci-
mento de um regime sancionatório substantivamente mais robusto e proporcional 
às consequências das infrações cometidas e processualmente mais ágil e eficaz na 
obtenção de uma decisão.”

Desta alteração resultaram várias alterações ao Título VIII do CVM, entre 
as quais destacamos a adição de um n.º 3 ao artigo 420.º, que dispõe: “Quando 
o mesmo facto der origem a uma pluralidade de infrações e de processos da competên-
cia de entidades diferentes, as sanções já cumpridas ou executadas em algum desses 
processos podem ser tidas em conta na decisão de processos ulteriores para efeitos de 
determinação das respetivas sanções, incluindo o desconto da sanção já cumprida e 
executada, se a natureza das sanções aplicadas for idêntica.”

Numa primeira leitura deste preceito, retira-se que se um mesmo facto for 
subsumível a várias normas contraordenacionais e/ou penais e já tiver sido apli-
cada uma sanção no âmbito de um processo tramitado por uma dada entidade, 
uma outra entidade que venha a conduzir um novo processo cujo objeto seja 
o mesmo facto poderá ter em conta a sanção já aplicada no processo anterior 
na determinação da sanção do processo em curso e, eventualmente, descontar 
o valor daquela a esta se tiverem a mesma natureza.

Situações destas, na prática, não serão inéditas no Direito Contraordenacional 
Económico-Financeiro. Atendendo à existência de uma significativa zona de 
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